
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 511.078 - RS (2019/0142366-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RUDINEI MARCO DA ROSA 
ADVOGADOS : DEISE CASPANI COLLET  - RS051075 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e 
houver flagrante ilegalidade.

III - A insurgência acerca da exasperação da sanção na primeira fase da 
dosimetria da pena não foi objeto de apreciação pela Corte local, na medida em que 
sequer foi arguida originariamente. Assim, considerando que o Tribunal de origem 
não se pronunciou sobre os temas aventados na respectiva impetração, esta Corte 
Superior fica impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 511.078 - RS (2019/0142366-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RUDINEI MARCO DA ROSA 
ADVOGADOS : DEISE CASPANI COLLET  - RS051075 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de RUDINEI MARCO 

DA ROSA contra decisão monocrática, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, como incurso nas 

sanções dos artigos 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 17 

(dezessete) anos e 11 (onze) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 

1900 (mil e novecentos) dias-multa.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que 

negou provimento ao apelo, nos termos da seguinte ementa:

"APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. CONDENAÇÃO. APELOS 
DEFENSIVOS. PRELIMINARES. INÉPCIA DA DENÚNCIA E 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AFASTAMENTO. MÉRITO. 
MANUTENÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. Havendo denúncia 
anônima da prática de tráfico de drogas por Jonathan, que seria o 
responsável pela distribuição de drogas para o corréu, a qual foi 
corroborada pela prisão em flagrante de Jonathan na posse de drogas e 
pelo próprio, o qual admitiu que fazia a distribuição dos entorpecentes 
para o coacusado, e ainda, pela apreensão do celular de Jonathan, no qual 
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havia muitas mensagens para o codenunciado, demonstrando, assim, a 
associação de ambos para o tráfico de drogas, impositiva é a 
manutenção da condenação, nos termos em que emitida em primeiro grau. 
Preliminares afastadas. Apelos improvidos."

Nas razões do writ, o agravante sustentou a ocorrência de flagrante ilegalidade 

na primeira fase da dosimetria da pena, ao argumento de que não houve fundamentação 

idônea em relação à circunstância judicial da conduta social e da personalidade, as quais, 

segundo a defesa, foram lastreadas em razão do histórico criminal do paciente, em desacordo 

com o entendimento jurisprudencial.

Requereu, ao final, a concessão da ordem, para reduzir a reprimenda (fls. 

3-10).

A ordem de habeas corpus não foi conhecida (fls. 769-773).

No presente agravo, o agravante postula a reconsideração da decisão, ou que o 

presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total 

provimento (fls. 778-783).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 511.078 - RS (2019/0142366-4)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : RUDINEI MARCO DA ROSA 
ADVOGADOS : DEISE CASPANI COLLET  - RS051075 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS 
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena, quando não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - A insurgência acerca da exasperação da 
sanção na primeira fase da dosimetria da pena não foi 
objeto de apreciação pela Corte local, na medida em 
que sequer foi arguida originariamente. Assim, 
considerando que o Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre os temas aventados na respectiva 
impetração, esta Corte Superior fica impedida de se 
debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 

corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 

matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravante aduz a ocorrência de flagrante ilegalidade na primeira fase da 

dosimetria da pena, ao argumento de que não houve fundamentação idônea em relação à 

circunstância judicial da conduta social e da personalidade, as quais, segundo a defesa, foram 

lastreadas em razão do histórico criminal do paciente, em desacordo com o entendimento 

jurisprudencial. .

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

A presente insurgência não foi objeto de apreciação pela Corte local, na 

medida em que sequer foi arguida originariamente. Assim, considerando que o eg. Tribunal 

de origem não se pronunciou sobre os temas aventados na respectiva impetração, esta Corte 

Superior fica impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância. 

Perfilhando esse entendimento, trago os seguintes julgados desta Corte 

Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. CRIMES CONTRA A HONRA. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
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DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. SUFICIÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 392, INCISO II, E 370 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NULIDADE INEXISTENTE. DESPROVIMENTO 
DO RECLAMO.

1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez 
que a defesa se insurge contra decisão singular de Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF.

[...]
1. É inviável analisar se a sentença condenatória teria ou 

não desrespeitado a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
em recurso submetido ao regime de repercussão geral, uma vez que tal 
questão não foi alvo de deliberação pela Corte de origem, o que impede 
qualquer manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
419.345/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15/02/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL A 
QUO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A provocação recursal da jurisdição de Corte Superior 
exige o prévio exaurimento da instância antecedente, de modo que 
correta foi a decisão que indeferiu liminarmente o recurso ordinário em 
habeas corpus que atacava decisão monocrática que extinguiu o writ de 
origem.

2. Caberia à defesa a interposição de agravo regimental, de 
modo a submeter a decisão singular à apreciação pelo órgão colegiado 
competente e não inaugurar, per saltum, a via recursal no Tribunal 
Superior.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC n. 
60.261/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 03/08/2015).

"PENAL.   HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE  
RECURSO.  INADEQUAÇÃO. FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO 
PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SUPRESSÃO DE   
INSTÂNCIA.   DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  CONSEQUÊNCIAS  DO  
CRIME. DESCRÉDITO  NO  SERVIÇO REGISTRÁRIO MAIOR DO QUE 
A LESÃO INERENTE AO FALSO.  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DA  
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PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  MOTIVAÇÃO  
IDÔNEA  PARA  A  IMPOSIÇÃO  DO REGIME SEMIABERTO. 
SÚMULAS 440 E 269 DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 
2. O capítulo da substituição da  pena  privativa  de  

liberdade por restritiva de direito não foi devolvido  para o Tribunal a 
quo, nem por ele apreciado. Como não há decisão de órgão colegiado, é 
inviável a apreciação do tema por esta Corte,  sob  pena  de  indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional  da hipótese de 
competência do Superior Tribunal de Justiça  para julgamento de 
habeas corpus, constante no art. 105, I, "c", da Constituição da 
República, que exige decisão de Tribunal.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 339.352/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/08/2017).

"HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  DESCABIMENTO. PACIENTE  CONDENADO  À PENA DE 
8 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO,  COMO  
INCURSO  NO ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. INTIMAÇÃO DO 
ACÓRDÃO  CONDENATÓRIO.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
DEFENSOR DATIVO INTIMADO  PESSOALMENTE,  VIA  CARTA DE 
ORDEM. INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. TEMA  NÃO  APRECIADO  NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO EM PETIÇÃO  
DE  RECONSIDERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL 
FECHADO ESTABELECIDO  COM  LASTRO APENAS NA HEDIONDEZ 
DO DELITO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  
OFENSA À SÚMULA N. 440 DO STJ E ÀS SÚMULAS N.  718  E  719  
DO  STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  

[...]
- A matéria relativa à nulidade da intimação da sentença 

absolutória não foi submetida à apreciação do Tribunal a quo, o que 
impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de  instância.  Ademais, a defesa inovou o pedido 
inicial, quando da juntada da petição de reconsideração, alegando tema 
não suscitado na peça  da  impetração,  procedimento  não  admitido por 
este Tribunal Superior. Precedentes.

[...]
-  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida de 

ofício, apenas para,  confirmando  a  liminar  deferida,  fixar  o  regime  
inicial semiaberto em favor do paciente" (HC n. 309.477/GO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/08/2017).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0142366-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 511.078 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108068820178210018  01821700066739  03434658320178217000  108068820178210018  
15331620176548  1821700066739  3434658320178217000  6252017153311  
70075793505  70080559024

EM MESA JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : DEISE CASPANI COLLET  - RS051075 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : RUDINEI MARCO DA ROSA (PRESO)
CORRÉU    : JONATHAN DE FAVERI DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUDINEI MARCO DA ROSA 
ADVOGADOS : DEISE CASPANI COLLET  - RS051075 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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